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LATUFF

Comprovantes de gastos com saúde 
para fins de IRPF já estão disponíveis
Já estão disponíveis os 

links para acesso aos com-

provantes de gastos com 

saúde de 2013 para fins de 

declaração do Imposto de 

Renda de Pessoa Física (IRPF). 

Este ano será necessário aces-

sar dois links: o primeiro se 

refere aos meses de janeiro a 

maio de 2013 que foram pagos 

a Unimed-Rio e o segundo, 

referente aos meses de junho 

a dezembro de 2013, pagos à 

Qualicorp, atual administra-

dora do plano de saúde do 

sindicato.

Para ter acesso ao docu-

mento, basta digitar o CPF, ou 

número do cartão da Unimed, 

e a data de nascimento do 

titular do convênio ou do 

agregado e imprimir o com-

provante detalhado. Lá, é pos-

sível ter os valores pagos das 

mensalidades do convênio do 

plano de saúde. É uma planilha 

com todos os gastos mensais, 

juntamente com o número de 

registro da Unimed e da Qua-

licorp, na Agência Nacional de 

Saúde (ANS).

Para o Demonstrativo de 

Janeiro à Maio de 2013 (Uni-

sisejufe) é preciso ir até o 

link http://www.unisisejufe.

com.br/ir2013 e para o De-

monstrativo Junho à Dezembro 

de 2013 (Qualicorp), ir ao 

link http://www.accessclu-

be.com.br/novoaccess/de-

fault_demonstrativo.asp. O 

documento conterá os valores 

gastos com o plano de saú-

de do titular, dependentes e 

agregados.

Os dependentes maiores de 

idade que não estejam com os 

CPF cadastrados, os valores 

estarão no CPF do titular. 

Para alteração, ou havendo di-

vergência de valores no do-

cumento, entre em contato 

com a Qualicorp pelo telefo-

ne (21)  4004-4400  (Opção 

Falar com o Atendente); ou 

pelo e-mail contato@sise-

jufe.org.br  ou, ainda, pelo 

telefone (21) 2215-2443 Ra-

mal 202, e falar com Simone 

Borges.
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Jurídico Itinerante inicia 
suas atividades em Niterói
Categoria Sisejufe, por seu Departamento Jurídico, chega mais perto do sindicalizado

Será realizada, no dia 20 de 

março, mais uma Reunião 

Ampliada da Federação 

Nacional dos Trabalhadores do 

Judiciário Federal e do Ministé-

rio Público da União (Fenajufe). 

Os 11 delegados eleitos na 

assembleia realizada no dia 

12/3, representarão a categoria 

no Rio de Janeiro neste encon-

tro que discutirá e deliberará 

o calendário de atividades da 

Campanha Salarial 2014 com 

os servidores públicos federais 

(SPF), bem como a negociação 

de uma pauta específica, a 

mobilização dos servidores e 

o indicativo de greve.

Na véspera, será realizado o 

Dia Nacional de Paralisação, que 

contará com atos nos estados 

e com a Marcha à Brasília, da 

qual fará parte a delegação do 

Sisejufe.

Março é o mês decisivo para 

os servidores públicos, a campa-

nha salarial de 2014, lançada no 

mês de janeiro pelos servidores 

públicos federais, saiu da fase 

de mobilização e diversas cate-

gorias anunciaram greve a partir 

da segunda quinzena de março.

O Fórum dos Servidores 

Públicos Federais busca a cons-

trução da unidade chamando as 

diversas categorias para a defla-

Bruno Franco*

Desde fevereiro, o De-

partamento Jurídico do 

Sisejufe está ainda mais 

perto dos sindicalizados e da 

categoria. A Assessoria Jurídica 

do Sisejufe visitou e continuará 

visitando os foros da capital e 

do interior para levar informa-

ções aos filiados sobre as ações 

coletivas, responder dúvidas e 

pedidos de esclarecimento dos 

servidores.

Dia 26/02, o “Jurídico Iti-

nerante” visitou Niterói, onde 

realizou duas reuniões com os 

servidores para falar sobre as 

ações do Jurídico do Sisejufe. 

As reuniões foram realizadas 

uma em cada prédio da Justiça 

Federal em Niterói.

Os servidores foram convoca-

dos pela diretora e coordenado-

ra de Saúde do Sisejufe, Helena 

Cruz, em ambos os prédios da 

JF em Niterói: na rua Coronel 

Gomes Machado e na rua Luiz 

Leopoldo Fernandes Pinheiro.

A advogada Aracéli Rodrigues 

explicou aos servidores que o 

novo site do sindicato conta 

com um formulário jurídico em 

que o sindicalizado pode fazer 

suas consultas com praticidade. 

Caso a questão seja complexa 

e demande maior troca de 

informações, a secretaria do 

Departamento Jurídico entra em 

contato com o servidor e agenda 

uma reunião.

Com a presença do sindicato 

mais próxima aos servidores, 

não faltaram interessados em 

dirimir dúvidas a respeito 

de ações diversas, como o 

pagamento do retroativo do 

reenquadramento (a Justiça 

Federal não o efetuou, ao 

contrário do TRT1 e do TRE). 

O Conselho da Justiça Federal 

(CJF) ainda aguarda a libera-

ção de recursos para efetuá-la 

e a incorporação de quintos, 

decorrente do exercício de 

funções comissionadas, que 

aguarda o julgamento de re-

curso extraordinário.

Agenda intensa
O Jurídico Itinerante tem qua-

tro atividades agendadas para 

o mês de março. No dia 10, a 

assessoria jurídica do Sisejufe 

visitou os servidores da Justiça 

Federal em Petrópolis, para levar 

informes das ações coletivas, 

Ampliada Fenajufe discute calendário 
da Campanha Salarial

responder dúvidas e pedidos de 

esclarecimento dos servidores 

do órgão.

No dia 17, será a vez do 

TRT1, na rua do Lavradio, e 

a visita tem duração prevista 

das 9h às 12h. No dia 28, o 

Jurídico Itinerante estará em Te-

resópolis. A programação inclui 

a Subseção da Justiça Federal, 

o TRT, e os cartórios da Justiça 

Eleitoral. A visita ao foro do TRT 

começará às 10h; na JF a reunião 

será das 13h30 às 15h; e nos 

cartórios eleitorais, das 15h30 

ás 17h.

Em 31/03, assessoria jurídica 

do Sisejufe estará no Fórum da 

Justiça Federal, na Avenida Ve-

nezuela, das 13h às 17h.

* Da Redação.

Aracéli Rodrigues orienta os servidores quanto aos procedimentos para demandar tarefas ao Departamento Jurídico

Foto: Bruno Franco

gração de uma greve unificada 

que possa firmar uma correlação 

de forças capaz de derrotar a in-

transigência do governo Dilma, 

que insiste não negociar com os 

servidores públicos uma política 

salarial concreta que recupere 

as perdas inflacionárias e pro-

duza ganhos reais de fato.  Os 

servidores federais vivenciam os 

efeitos de uma política de gestão 

orçamentária que vem diminuin-

do, ano após ano, o gasto com a 

folha de pessoal para patamares 

muito abaixo do que permite a 

própria Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF). É contraditório que 

um governo que se define como 

desenvolvimentista, tenha a ofe-

recer para os servidores apenas 

a sua política fiscalista, que 

pouco ou nada investe em quem 

faz a máquina estatal funcionar.

A data base, um direito de 

todo trabalhador, continua sen-

do um sonho a se realizar para 

o SPF. O governo foge das suas 

obrigações e conta com as bên-

çãos do Poder Judiciário que não 

julga a omissão do Executivo. 

Pode-se dizer que no que diz 

respeito ao quadro de servido-

res, o Poder Judiciário também 

não tem sido um patrão cônscio 

de seus deveres, o que leva os 

servidores a uma luta muito 

maior, pois, para enfrentar o 

governo Dilma, também há que 

se enfrentar o Poder Judiciário.

O governo 
foge das suas 
obrigações 
e conta com 
as bênçãos do 
Poder Judiciário 
que não julga 
a omissão 
do Executivo

Da Redação.
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Categoria

Chefes de cartórios se reúnem 
com corregedor do TRE

Bruno Franco*

Uma comissão formada 

por chefes de cartórios, 

acompanhada pelo dire-

tor-presidente do Sisejufe, Válter 

Nogueira Alves, se reuniu com o 

corregedor do Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE) no Rio de Janeiro, 

juiz Alexandre de Carvalho Mes-

quita, na última quinta-feira, 20 

de fevereiro. Na pauta em que 

constavam itens diversos, como 

problemas de infraestrutura e 

uma sindicância aberta contra 

agentes de segurança, a maior 

parte das demandas eram refe-

rentes às necessidades das zonas 

eleitorais em função das eleições 

em outubro.

Preocupações acerca da mo-

bilidade urbana e da insegurança 

pública foram frequentes. Tereza 

Ribeiro, chefe de Cartório da 

185º Zona Eleitoral (Praça Seca), 

destacou que há pouco policia-

mento para o quantitativo de 

urnas. Os servidores observaram 

que da mesma forma que há o 

convênio com a Polícia Militar 

do Estado do Rio de Janeiro 

(PMERJ), acordos similares po-

deriam ser feitos com a Guarda 

Municipal e com Corpo de Bom-

beiros. O corregedor respondeu 

que levaria o caso à Assessoria 

de Segurança (Assegur), mas 

ressaltou ser favorável a que os 

juízes pleiteiem os convênios, 

conforme suas necessidades, 

pois eles sabem com quais es-

pecificidades locais eles lidam.

Os servidores reclamaram 

que é difícil arrumar locais 

adequados para instalar zonas 

eleitorais, (ZE), pois o Tribunal 

não faz obras e é complicado 

achar imóveis adequados às 

necessidades sem precisar de 

obras de readaptação.

A inadequação da infraestru-

tura de muitas ZE e a necessi-

dade de (e a dificuldade em) 

realizar obras foram queixas 

comuns a muitos dos presentes 

à reunião. O corregedor foi 

informado acerca da infestação 

de baratas (já noticiada pelo site 

do Sisejufe) no edifício da rua 

Sacadura Cabral, no qual, até 

janeiro desse ano, funcionava 

a Central de Atendimento ao 

Eleitor (CAE). Os demais ser-

vidores se solidarizaram com a 

situação relata por uma colega 

e relataram que muitas vezes 

eles têm de “chegar junto” e 

custear, com o próprio dinheiro, 

materiais (areia, cimento, tinta) 

para obras emergenciais.

Isonomia injusta
Eduardo Ramos, chefe de 

cartório da 211ª ZE, ponderou 

que algumas das regras editadas 

pelo Tribunal, com o intuito de 

garantir a isonomia, acabam 

sendo injustas devido às desi-

gualdades existentes entre as 

ZE.  “O TRE lota três ou quatro 

funcionários por ZE da Zona 

Sul. Normalmente, preciso de 

seis ônibus para distribuir as 

urnas. Tenho recebido somente 

quatro. Como tenho 30 locais 

para entregar as urnas, preciso 

de quatro técnicos. Mas, cada 

ZE somente tem direito a dois. 

Oficialmente, a Rocinha tem 75 

mil eleitores, mas o universo de 

nosso atendimento é de 125 

mil, pois há na comunidade cer-

ca de 50 mil eleitores da Região 

Nordeste que não transferiram 

seus títulos e que procuram 

os serviços da ZE”, explicou 

Ramos.

O corregedor mostrou-se 

compreensivo com as reivindi-

cações feitas pelos servidores 

e pelo sindicato e disse que a 

intenção da nova gestão do Tri-

bunal seria utilizar os recursos 

alocados para a construção da 

nova sede para atender o pleito 

e construir novas instalações 

para as ZE, seguindo o exitoso 

modelo do TRE no estado do 

Paraná, que constrói  suas zonas 

eleitorais, ao custo de R$ 400 

mil cada. “As obras da nova 

sede do TRE-RJ consumiram 13 

milhões de reais. Se depender 

de mim, a obra não segue. Por 

mim, usaríamos os 50 milhões 

em caixa para aplicar o projeto 

do TRE-PR”, enfatizou Mes-

quita, que pretende deixar um 

plano de obras alinhavado, para 

2015, com verbas do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) e não de 

emendas parlamentares.

Além disso, o juiz Alexandre 

Mesquita informou que há 

um projeto de rezoneamento 

de todas as ZE do país e que 

o mesmo está com a ministra 

Luciana Lóssio, do TSE, mas, 

que, infelizmente, não poderá 

ser feito já em 2014.

Sindicância contra os agentes 
de segurança

O diretor-presidente do Si-

sejufe, Válter Nogueira Al-

ves, aproveitou a ocasião para 

debater com o corregedor a 

sindicância aberta pelo coronel 

José de Oliveira Penteado, as-

sessor de Segurança do TRE-RJ, 

contra 11 dos 14 agentes de 

Segurança da sede - com base 

em suposto descumprimento 

de horários -, e pediu garantias 

que os servidores não sejam 

“punidos geograficamente”, 

sendo lotados longe da capital 

quando contestarem orienta-

ções impostas unilateralmente.

De acordo com Moisés Leite, 

diretor do Sisejufe, do Núcleo 

de Agentes de Segurança (NAS), 

também presente à reunião, a 

atitude do coronel Penteado 

(não apenas em relação à sin-

dicância, mas pelo somatório 

de exigências feitas desde sua 

posse) parece uma estratégia 

para desmontar a equipe de 

Segurança. “Somos 14 agentes. 

Temos uma função precípua de 

defesa judiciária que as outras 

forças, sem desmerecê-las, não 

têm. Parece que há o intuito de 

desmerecer a guarda judiciária”, 

protestou o diretor.

O juiz Alexandre Mesquita afir-

mou que daria andamento célere 

à sindicância, sobre a qual é o 

responsável, e que será justo na 

avaliação da mesma. Mas, no que 

tange à lotação dos agentes de 

Segurança, o corregedor infor-

mou que isso compete à Assegur 

e à Presidência, e que não pode 

intervir na competência alheia.

Empresa prestadora 
de serviços atrasa salários

Outro problema - e este é re-

corrente e afeta todo o interior 

do estado - trata da prestação 

de serviços de limpeza. Os tra-

balhadores estão há dois meses, 

em todo o Sul Fluminense, sem 

receber e a empresa responsável, 

Ranael Serviços Ltda, presta tais 

serviços em grande parte do 

estado, exceto pelo Grande Rio.

Alguns trabalhadores busca-

ram outros empregos e aqueles 

que ainda vão ao trabalho de-

pendem da generosidade dos 

servidores que custeiam, por 

conta própria, o transporte 

desses funcionários terceiriza-

dos. O atraso nos salários e a 

dependência da ajuda de tercei-

ros ferem a dignidade desses 

trabalhadores e a prestação 

jurisdicional também fica com-

prometida, pois os servidores 

avaliam, com razão, que não 

existe viabilidade de trabalho 

sem serviço de limpeza.

Esse problema é recorrente 

no TRE-RJ. Já não é a primeira 

empresa que vence a licitação 

e não cumpre o contrato. Na 

gestão anterior do Tribunal, 

houve ZE que ficou cinco meses 

sem contrato com uma empresa 

prestadora de serviço de limpeza 

e teve de recorrer à Prefeitura de 

sua cidade. Em alguns casos, os 

servidores se cotizavam para pa-

gar diaristas que fizessem faxina 

semanalmente.

Um servidor entrevistado 

pelo Contraponto avaliou que o 

problema reproduz o adágio “o 

barato que sai caro”, pois a lici-

tação visa o menor preço, e não 

a qualidade do serviço. Algumas 

zonas eleitorais encaminharam 

ofícios e e-mails à sede do TRE, 

sem, contudo, obter respostas 

conclusivas.

De acordo com a Secretaria 

de Administração do TRE-RJ, 

em virtude dos descumpri-

mentos contratuais por parte 

da contratada Ranael Serviços 

Ltda, a empresa já foi penalizada 

com a aplicação de multa e foi 

instaurado procedimento para 

apuração de responsabilidade. 

Caso o processo resulte em 

rescisão contratual, será aberta 

nova licitação.

*Da Redação.

Problemas de infraestruturas e necessidades das ZE marcaram a pauta da reunião

Foto: Bruno Franco

Servidores reclamam das dificuldades de locais adequados para as zonas eleitorais
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Direção

O planejamento é reali-

zado sempre no mês 

de fevereiro para 

fazer balanço sobre as ações 

executadas e metas alcança-

das durante o ano de 2013, 

metas, essas, que por sua vez, 

foram traçadas no planejamen-

to do ano anterior. O proce-

dimento também constrói os 

objetivos e metas para o ano 

corrente, e a Diretoria do Sise-

jufe construiu o planejamento 

de 2014 focado nas ações 

da Campanha Salarial sem se 

descuidar das diversas áreas 

de atuação do sindicato.

 A Campanha Salarial 2014 é 

o centro da atuação do Sisejufe, 

principalmente no primeiro se-

mestre, construindo a luta pela 

reposição das perdas salariais 

com a mobilização da categoria 

e realizando estudos acerca da 

viabilidade orçamentária de im-

plantação do PL 6.613/2009, 

no sentido de também instru-

mentalizar a luta no Congresso 

Nacional e do Supremo Tribunal 

Federal (STF). É preciso cons-

truir mais essa etapa na história 

da categoria, derrotando a in-

transigência do governo federal 

e a indiferença do presidente do 

STF para com as necessidades 

dos servidores.

Outra ação importante para 

a categoria é a ampliação da 

oferta de cursos de qualifica-

ção. Dessa vez, além de cursos 

de capacitação para obtenção 

do Adicional de Qualificação 

(AQ) por ações de treinamen-

to, o Sisejufe disponibilizará aos 

filiados seis pós-graduações nas 

áreas de interesse dos servi-

dores do Poder Judiciário. Os 

cursos de qualificação para ob-

tenção de AQ foi uma linha de 

atuação proposta em 2013 que 

se consolidou rapidamente com 

uma alta adesão da categoria. 

Em 2014 haverá a ampliação da 

atuação e do atendimento aos 

servidores que desejam fazer 

pós-graduação e, consequen-

temente, aumentar o percentual 

do AQ. Os certificados dos 

cursos on-line são aceitos nas 

Diretoria do Sisejufe realiza 
planejamento estratégico para 2014

Dias 15 e 16 de fevereiro a Diretoria do Sisejufe realizou seu planejamento para 2014

justiças e possuem autenticação 

digital que comprova a veracida-

de do mesmo.

No Departamento Jurídico do 

sindicato, mudanças no formato 

de acesso permitem que o servi-

dor tire suas dúvidas por e-mail, 

através do “Fale com o Jurídico” 

no site do Sisejufe. As dúvidas 

sobre ações coletivas e também 

sobre questões individuais são 

respondidas pela assessoria 

jurídica em ,no máximo, três 

dias, sendo que, atualmente, o 

retorno do Jurídico ao filiado 

tem sido em torno de 24h. Nos 

casos mais complexos e/ou de 

maior gravidade, é realizado 

agendamento de atendimento 

com os advogados. 

Para os servidores do interior, 

o Jurídico agora ficará mais 

perto com a implantação do 

“Jurídico Itinerante”, que levará 

informações aos servidores, 

principalmente aos lotados no 

interior que não podem vir até 

a capital para reuniões com 

os advogados. Essa é uma das 

ações que já estão funcionando 

com visitas da assessoria jurídica 

aos foros do interior.

Na Saúde, as ações realizadas 

ano passado com as visitas 

dos profissionais de saúde aos 

foros do interior e da capital 

para realização de atividades de 

combate ao estresse mental, as-

sim como problemas articulares 

e osteomusculares, causados 

pela sobrecarga e condições de 

trabalho não compatíveis com 

os processos e tecnologias uti-

lizados, tais como a implantação 

do Processo Judicial Eletrônico 

(PJE) nas justiças. Em 2014, o 

sindicato protocolou pedido 

de implantação da jornada de 

6 horas diárias com base na 

similaridade dos trabalhadores 

da Justiça Federal com os traba-

lhadores de entrada de dados, 

em função da virtualização nos 

processo de trabalho. A luta, 

para garantir a implantação da 

jornada de 6 horas, justificada 

pela implantação do processo 

eletrônico, está sustentada pela 

pesquisa de saúde realizada 

pelo Sisejufe em 2012 e, tam-

bém, pelos dados dessa mesma 

pesquisa realizada em outros 

estados brasileiros. 

Intensificar o combate ao as-

sédio moral também faz parte do 

plano de ação, com lançamento 

de cartilha acerca do grave pro-

blema, durante seminário a ser 

realizado no mês de maio, em 

parceria com o Departamento 

Jurídico.

As ações de Cultura e Lazer 

também foram pensadas. Neste 

ano o Sisejufe completa 25 anos 

e a comemoração será feita, ao 

longo do ano, desde o lança-

mento de selo comemorativo 

até a festa de comemoração dos 

25 anos de luta. E, por falar 

em festa, teremos além da dos 

25 anos, a tradicional Festa de 

Junina também se mantém no 

calendário. 

A Sede Campestre foi apro-

vada pela categoria e tem sido 

plenamente utilizada pelos filia-

dos que desejam passar finais de 

semana ou feriadões curtindo o 

conforto e a tranquilidade ofer-

tadas na Sede. Em função da alta 

demanda por vagas, a Direção 

do Sisejufe estará entregando, 

ainda no primeiro semestre 

do ano, mais 12 suítes. Além 

da Sede Campestre, também 

foram firmados convênio com a 

colônia de férias do Sindiquinze, 

em Caraguatatuba (SP), mais 

conhecida como Caraguá, que 

é a porta de entrada do litoral 

Norte de São Paulo. A colônia 

de férias é um espaço de lazer e 

descontração para todos os as-

sociados e convidados, com 12 

apartamentos com capacidade 

para seis pessoas cada. Também 

está em curso o fechamento de 

diversas parcerias com outros 

sindicatos e associações que 

possuem sedes campestres ou 

de praia e colônia de férias 

em outros estados para que 

os filiados ao Sisejufe tenham 

opções de estadia e lazer tam-

bém quando desejarem sair do 

estado do Rio.

Fotos: Anderson Paixão

Por dois dias a Direção do Sisejufe se debruçou, a partir de uma avaliação positiva de suas ações em 2013, sobre a continuidade de sua política no sindicato...

... que sempre buscou o melhor para a categoria Judiciária
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Max Leone*

Quatro grandes atos 

foram marcados para 

os dias 12, 13, 26 

e 27 de março no Rio, em 

frente às sedes da Justiça Fe-

deral da avenida Rio Branco; 

da avenida Almirante Barroso; 

no Tribunal Regional Eleitoral 

(TRE), na avenida Presidente 

Wilson; e no Tribunal Regional 

do Trabalho (TRT1), na rua 

do Lavradio, respectivamente. 

No dia 19, está previsto o Dia 

Nacional de Paralisação e a 

Marcha à Brasília.   

A Diretoria do sindicato pro-

põe, na Campanha, desvincular 

a discussão da tabela salarial 

do Plano de Carreira - que 

deve ser formulado ainda este 

ano pelos GT-Carreira locais e 

GT-Carreira Nacional da Fena-

jufe - e organizar a retomada 

da luta pela aprovação do PL 

6.613/2009. Na avaliação da 

Direção do Sisejufe, assim, 

a categoria pode construir a 

luta da Campanha Salarial de 

2014 com base em proposta 

que já cumpriu parte das eta-

pas que são necessárias para 

Campanha Salarial 2014

Categoria e sindicato intensificam 
Campanha Salarial 2014 
no estado do Rio de Janeiro, 
unindo forças com os demais 
servidores públicos federais. 
Março será de mobilização 
e de atividades da Direção 
do Sisejufe e dos servidores 
do Judiciário Federal do Rio. 
O mês marcará a intensificação 
da Campanha Salarial 2014 
da categoria na retomada pela 
aprovação do PL 6.613/2009 
e a continuidade da 
construção da Carreira

sua tramitação e aprovação no 

Congresso Nacional.

No dia 12 de março, além 

de ato na Justiça Federal da 

avenida Rio Branco, a categoria 

fará assembleia no mesmo local 

para eleger os delegados para 

uma nova Reunião Ampliada 

da Fenajufe, a ser realizada em 

Brasília, dia 26 de março, e a 

delegação que vai participar da 

Marcha à Brasília, em conjunto 

com as demais servidores públi-

cos  federais. 

No dia 26, os servidores do 

Judiciário Federal no Rio estão 

convocados para participar, 

além do ato no TRE, às 13h, 

de assembleia de prestação de 

contas do sindicato, às 19h, no 

auditório da sede do Sisejufe. 

A Direção do sindicato não 

está se descuidando dos pre-

parativos da Campanha e dos 

grandes atos que vai promover 

em março. Desde o começo de 

fevereiro, diretores e ativistas 

têm feito trabalho de visitação 

aos locais de trabalho. Foram 

feitas discussões e informes a 

respeito da Campanha que fo-

ram, até aqui, repassados para 

os servidores. 

Demais categorias do serviço 
público federal

Reunidas no começo de fe-

vereiro, as entidades que com-

põem o Fórum Nacional em De-

fesa dos Servidores e Serviços 

Públicos discutiram quais devem 

ser as próximas ações para que 

os funcionários federais cobrem 

os avanços nos processos de 

negociação que seguem estag-

nados. Os representantes das 

entidades concordaram em 

apontar mais uma atividade que 

será promovida no dia 19 de 

março em Brasília e nos demais 

estados.

De acordo com as delibera-

ções, entre os dias 11 e 14 

do próximo mês serão feitas 

em todo o Brasil reuniões dos 

fóruns estaduais para que os 

servidores discutam as melhores 

formas de pressionar o governo 

para que suas demandas urgen-

tes ganhem atenção do Palácio 

do Planalto. 

Em conjunto, as entidades 

representativas do funcionalis-

mo público federal, entre elas o 

Sisejufe, avaliam que é preciso 

ter em mente que é importante 

manter a mobilização para for-

talecer a unidade nos locais de 

trabalho. Para a Confederação 

dos Trabalhadores no Serviço 

Público Federal (Condsef), o 

governo já deu indícios de que o 

cenário de 2014 não será dife-

rente dos anos anteriores e traz 

o velho discurso de arrocho, 

apesar do anúncio de arreca-

dação recorde de impostos que 

atingiu a cifra história de R$ 123 

bilhões em 2013.

Avaliação é pautada pela 
necessidade da luta

Segundo as entidades de 

servidores públicos federais, 

marcado pela Copa do Mundo 

e pelas eleições presidenciais 

em outubro, 2014 é um ano 

que deve mobilizar e unificar 

novamente servidores em torno 

de sua pauta emergencial de 

reivindicações, avaliando que a 

pressão será o diferencial para 

que a categoria consiga os avan-

ços esperados no atendimento 

de suas principais demandas.

Frente aos sucessivos re-

cordes de arrecadação, no 

entendimento das entidades re-

presentativas, fica cada vez mais 

difícil para o governo sustentar 

o discurso de que a crise impõe 

restrições e impede melhorias 

importantes e urgentes no se-

tor público. Os servidores não 

podem aceitar argumentos que 

se mostram falaciosos enquanto 

que acordos firmados, ainda em 

2012, seguem pendentes es-

perando atendimento. O setor 

público necessita de revitaliza-

ção e investimentos urgentes e 

é isso que o funcionalismo, em 

geral, cobra. 

Unidas em campanha salarial, 

as categorias do serviço federal 

não descartam a necessidade de 

promover uma greve geral como 

precisou ocorrer em 2012. 

O cenário atual da Adminis-

tração Pública preocupa. Sem 

investimentos o quadro pode se 

agravar em muito pouco tempo 

ao ponto de haver colapsos no 

atendimento à população.

Além de negar atendimento de 

demandas pendentes, o governo 

também vem anunciando que 

pretende interromper a reali-

zação de concursos públicos. 

Essa decisão é algo considerado 

extremamente grave já que o 

setor público tem a necessi-

dade urgente de reforço em 

Categoria conseguirá impor derrota à política salarial do governo na medida em que estiver mobilizada e com firme proposito, nacionalmente, de vitória
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dezenas de setores essenciais 

ao atendimento à população. A 

contratação de novos servidores 

concursados é fundamental, no 

entanto a reestruturação de 

carreiras se faz essencial, até 

mesmo para que seja evitada a 

alta rotatividade. É considerá-

vel o percentual de servidores 

que deixam cargos públicos ou 

por um concurso que assegure 

melhor tabela salarial ou mesmo 

pela iniciativa privada.

Dados do próprio gover-

no demonstram, também, 

que nos próximos cinco anos 

cerca de 100 mil servidores 

devem preencher condições 

necessárias para solicitar sua 

aposentadoria. Em um uni-

verso de servidores ativos já 

em número insuficiente para 

o atendimento à população, 

esta é uma lacuna que preci-

sa ser imediatamente sanada 

pelo governo. Cabe ao Estado 

investir de forma adequada no 

setor público, pois é dele a 

responsabilidade de devolver, 

em serviços de qualidade, os 

impostos pagos pela população 

que seguem criando recordes 

de arrecadação.

Em busca de ações práticas 

- o discurso do governo para 

o setor público não pode con-

tinuar sendo o de arrocho - as 

categorias do serviço público 

federal, entre elas a do Judiciário 

Federal, devem exigir que esse 

cenário mude, além de pres-

sionar para que sejam adotadas 

medidas imediatas em melhorias 

para os servidores e serviços 

públicos. 

Por acreditar ser possível 

reverter tal quadro com mobili-

zação e unidade, os servidores 

precisam continuar reforçando 

a luta juntamente com as enti-

dades que compõem o fórum 

nacional e defenderem a univer-

salização dos serviços públicos 

de qualidade.

Fasubra valoriza cumprimento 
de pauta específica

Em 13 de fevereiro, represen-

tantes do Fórum das Entidades 

Nacionais dos Servidores Públi-

cos Federais se reuniram com o 

presidente da Câmara dos Depu-

tados, Henrique Eduardo Alves 

(PMDB/RN) para discutir a pauta 

de reivindicações do funcionalis-

mo que foi protocolada na Pre-

sidência da Casa no lançamento 

da Campanha Salarial 2014, 

dia 22 de janeiro.  Os sindica-

listas cobraram do presidente 

da Câmara Federal a abertura 

de espaços políticos para que 

as reivindicações possam ser 

atendidas pelo governo, já que 

todos os canais estão fechados 

no Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG). 

A pasta é a interlocutora do 

governo nas negociações com 

o funcionalismo.

O deputado Henrique Edu-

ardo Alves respondeu se com-

prometendo em agendar  audi-

ência pública após o Carnaval 

para a discussão a pauta dos 

servidores públicos federais, 

convidando a ministra Miriam 

Belchior, do MPOG. Além 

disso, o presidente da Câmara 

atendeu à solicitação da banca-

da sindical de que as reuniões 

entre o Fórum e a Presidência 

da Câmara fossem feitas men-

salmente para que pudesse haver 

monitoramento e discussões 

dos projetos que são a favor e 

dos que são contra o funciona-

lismo, que tramitam na Casa.A 

representação da Federação de 

Sindicatos de Trabalhadores em 

Educação das Universidades 

Brasileiras (Fasubra-Sindical), 

por exemplo, aproveitou para 

informar que está com greve 

marcada para dia 17 de março 

e que um dos motivos é a falta 

de um canal de negociação com 

o MPOG, que não tem sequer 

atendido questões que são 

fruto do Acordo da Greve de 

2012 e que já foram debatidas 

exaustivamente durante todo o 

ano de 2013. Em reposta, o 

deputado afirmou que vai ten-

tar marcar uma reunião com a 

federação nas próximas semanas 

e repassou os contatos de seus 

assessores.

*Da Redação, com 

informações da Condsef 

e da Fasubra-Sindical.

Categoria conseguirá impor derrota à política salarial do governo na medida em que estiver mobilizada e com firme proposito, nacionalmente, de vitória

Foto: Acervo Sisejufe

Foto: Max Leone
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A categoria Judiciária não 

tem mais tempo a per-

der. É hora de enfrentar, 

novamente, a apatia do Poder 

Judiciário e a intransigência do 

governo federal para arrancar o 

que é seu por direito. A mobili-

zação precisa alcançar a unidade 

necessária para arrancarmos nos-

sas perdas. Para isso, a categoria 

deve se incorporar aos atos de 

mobilização da Campanha Salarial 

2014 e atender ao chamado na-

cional de greve que será definido 

pela Ampliada da Fenajufe do dia 

20 de março. É chegado o tempo 

de construir uma luta robusta que 

consiga emparedar o governo e o 

Poder Judiciário ainda no primeiro 

semestre, já que para fins de uma 

negociação com impacto, junho é 

o nosso limite. 

Nosso prazo é curto e para 

arrancar a reposição de nossas 

perdas inflacionárias de 2006 

até os dias atuais, a proposta tem 

que estar ao nosso alcance. Cada 

categoria de servidores públicos 

federais, tem a forma de repo-

sição de perdas bem definida, 

algumas buscam reestruturações 

nas suas carreiras, outras cum-

primentos de acordo, outras a 

renegociação de acordos feitos, 

todas tem uma pauta negocial 

definida e focada nas suas mesas 

setoriais. A luta unificada dos 

SPF fortalece a correlação de for-

ças contra o governo e elementos 

da pauta geral como data-base, 

fim da taxação dos aposentados, 

Os servidores federais 

vivenciam os efeitos 

de uma política de 

gestão orçamentária que vem 
diminuindo, ano após ano, o 
gasto com a folha de pessoal 
para patamares muito abaixo 
do que permite a própria Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). É 

contraditório que um governo 

que se define como desenvol-

vimentista, tenha a oferecer 

para os servidores apenas a sua 

política fiscalista, que pouco 

ou nada investe em quem faz a 

máquina estatal funcionar.

A direção do Sisejufe contra-

tou o economista Washington 

Lima para realizar os estudos 

sobre o PL.6613 e comprovar 

que o custo orçamentário da 

implantação não chega sequer 

a arranhar os limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, 

a desculpa mais utilizada pelo 

governo para não aprovar pro-

jetos de reposição salarial para 

as categorias, em especial para a 

categoria judiciária. O resultado 

dos estudos orçamentários im-

pede que o governo perpetue a 

mentira do aumento dos gastos. 

Enquanto o Poder Judiciário Fe-

deral - PJF e o Tribunal de Justiça 

entre outros. A Fenajufe aprovou 

a luta pela reposição das perdas 

más não definiu qual o princi-

pal instrumento a ser utilizado 

nesta luta. A pauta especifica 

pede uma mesa de negociação 

e esperamos que na Ampliada 

do dia 20 de março a federação 

também saiba o que vai colocar 

na mesa para negociar. Não basta 

apenas dizer que precisamos 

repor um percentual de perdas 

inflacionárias, precisamos dizer 

como e de que forma isso pode 

ser feito. Assim, economizamos 

tempo e podemos negociar sobre 

elementos concretos enquanto a 

categoria tem todo o fôlego para 

manter a retaguarda.

PL 6.613/2009: quanto 
vale a nossa luta?

O Sisejufe continua defenden-

do a utilização do PL 6.613/2009 

como alternativa para uma nego-

ciação mais rápida na Campanha 

Salarial 2014, acreditando que 

é possível construir uma política 

de reposição de perdas que sus-

penda a desvalorização salarial 

da categoria até que a aprovação 

da Carreira Judiciária consolide 

elementos de valorização dos 

cargos e salários dos servidores 

do Judiciário Federal. É nesta luta 

que, deseja a Direção do Sisejufe, 

que toda a categoria Judiciária 

do Rio de Janeiro esteja unida 

e convencida da possibilidade 

de arrancar a vitória. Sabe-se o 

preço dessa luta e se quer que 

Tabela1

do Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT) estão autorizado a 

gastar anualmente com pessoal 

6,275% da Receita Corrente 

Líquida (RCL), a implantação 

do PL 6.613/2009 consumiria 

para inicio da implantação, em 

2015, 2,98%. Considerando 

o aumento proposto o valor 

de comprometimento seria de 

apenas 3,0%, ou seja, menos 

da metade do limite. Em 2016 

de 3,17%, em 2017 de 3,29%, 

e, em 2018 de 3,13%. Os 56% 

de reposição da categoria, cus-

tam menos da metade do limite 

dos gastos pela Lei de Responsa-

bilidade Fiscal - LRF - (Tabela 1). 

todos possam visualizar o que 

pode significar a aprovação do 

PL 6.613/2009 na vida de cada 

trabalhador do Judiciário Federal, 

seja ativo ou aposentado, e, para 

isso, foram feitos estudos acerca 

dos impactos da aprovação com 

o economista Washington Lima, 

especialista em Orçamento e 

conhecedor profundo das nego-

ciações com o Poder Judiciário 

Federal.  É hora de construir 

a luta pelo PL 6.613/2009 e 

arrancar a valorização salarial há 

muito merecida pela categoria.

E como fica o servidor quando 
for aprovado o PL 6.613/2009 
com a GAJ de 90%

A direção do Sisejufe pro-

pôs ao economista Washing-

ton Lima que fizesse estudos 

de uma proposta substitutiva 

ao PL 6.613/2009 que man-

tivesse seu vencimento básico 

(VB) e também a GAJ em 90% 

(patamar em que a GAJ estará 

após o pagamento da ultima 

parcela da reposição de 15,8% 

aprovada em 2012). O resul-

Tabela 2
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tado do estudo apresentou 

uma proposta que recupera 

os salários dos ser vidores 

em 56,42%, para analista 

judiciário C 13, passando a 

sua remuneração da carreira 

efetiva (VB mais GAJ), de 

R$ 13.219,08, prevista para 

2015, para R$ 20.677,83. O 

mesmo percentual de aumento 

para o técnico judiciário C 13, 

cuja remuneração, em 2015, 

passará de R$ 8.056,89 para 

R$ 12.602,93, com essa pro-

posta. Aplicados os percentu-

ais, respectivamente para os 

Será nos mesmos per-
centuais que os des-
critos acima, o aumen-

to para o VB e, como esse 
é utilizado como base para 
o cálculo das gratificações 

de Atividade Externa (GAE) 
e de Atividade de Segurança 
(GAS) e dos adicionais de 

Qualificação (AQ) e por 
Tempo de serviço (ATS), 
a proporção de aumento 

dessas parcelas reflexas, 
acompanham esses percen-
tuais (Tabelas 3. 3.1 e 3.2).

Tabela 3.2

Tabela 3.1

analistas e técnicos, no primei-

ro padrão da tabela, ou seja, A 

1, haverá aumento de 58,05% 

e de 54,52% (Tabela 2).

Tabela 3
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PL 6.613/2009: uma proposta 
possível e factível

Sabemos das dificuldades de 

uma negociação para arrancar 

de uma vez só um valor alto no 

orçamento do Poder Judiciário. 

Além das dificuldades impostas 

pelo Executivo para evitar a re-

cuperação salarial dos servidores 

e, consequentemente, motivar 

outras categorias para exigir do 

governo o mesmo tratamento, as 

dificuldades dentro do próprio 

Poder Judiciário existem e são 

muitas. Concorremos com os 

juízes na priorização da luta por 

recursos para a folha salarial e, 

também, com as outras opções 

que o Poder Judiciário faz na 

aplicação de sua receita orça-

mentária, tais como o abusivo 

uso de CJ (cargos em comissão) 

e FC (funções comissionadas), 

a quantidade de cargos de livre 

nomeação com ocupação de 

pessoas que não são do quadro 

de servidores, a opção pela 

terceirização em áreas estraté-

gicas. Esses e outros elementos 

compõem uma equação cujo 

resultado é sempre a menor dis-

ponibilidade orçamentária para 

reajuste e valorização do quadro 

de pessoal do Judiciário Federal. 

Com base nessas dificuldades, 

também solicitamos que o eco-

nomista Washington Lima fizesse 

os estudos para a integralização 

da proposta no salário dos 

servidores em 5 parcelas com o 

primeiro pagamento em  junho 

de 2015 e o ultimo em junho de 

2017, de forma que pudéssemos 

avaliar como impactaria a repo-

sição salarial parcelada ao longo 

de 3 anos, fato que tem ocorrido 

com nossas negociações salariais 

ao longo dos PCS aprovados.

O parcelamento produz uma 

diminuição no impacto orçamen-

tário que a aprovação da proposta 

produz, e que pode facilitar o 

processo negocial. O resultado 

do estudo produz efeitos que 

elevam os salários do padrão C13 

da tabela salarial de janeiro 2015 

em 11,28% no mês de junho de 

2015, depois em 22,57% em 

janeiro de 2016, passando para 

33,85% em junho de 2016, atu-

alizando para 45,14% em janeiro 

de 2017, e chegando, finalmente, 

a uma recomposição de 56,42% 

em junho de 2017. Os percentu-

ais de reposição para os outros 

padrões da tabela salarial situam-

-se muito próximos dos valores 

definidos acima, sejam para mais 

ou para menos, conforme tabela 

abaixo (Tabela 4).

Tabela 4

Os outros elementos que compõem a remuneração, tais como GAS e GAE, AQ, e TS, também seguem a mesma lógica de parcelamento, cujo impacto podem ser 
vistos nas tabelas que apresentamos a seguir (Tabelas 5, 5.1 e 5.2):

Tabela 5
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Tabela 5.1

Tabela 5.2

“É preciso sonhar, mas 
com a condição de crer 
em nosso sonho, de 
observar com atenção a 
vida real, de confrontar 
a observação com nosso 
sonho, de realizar 
escrupulosamente 
nossas fantasias. 
Sonhos... Acredite 
neles.“

(Vladimir Ilitch Lenin)
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PL 6.613/2009 com opção 
de parcelamento até 2018: 
como fica?

Outra opção foi o estudo 

de parcelamento até 2018, 

seria uma forma de buscar 

alternativa negocial para um 

cenário de orçamento mais 

curto. Quanto maior o tempo 

para parcelamento, menor o 

impacto orçamentário da im-

plantação da proposta e maior 

chances de aprovação. 

Seguindo a mesma lógica de 

trabalho, o economista Wa-

shington Lima nos apresentou as 

seis tabelas de parcelamento que 

elevam os salários do padrão 

C13 da tabela salarial de janeiro 

de 2015 em 9,40% em junho 

de 2015, subindo para 18,81% 

em janeiro de 2016, passando 

para 28,81% em junho de 

2016, atualizando para 37,62% 

em janeiro de 2017, depois para 

47,02% em junho de 2017 e, 

finalmente, 56,42% em janeiro 

de 2018. Os valores dos outros 

padrões da tabela também se 

elevam em percentuais muito 

próximos ao que se estabelece 

no padrão C13, sejam para mais 

ou para menos, conforme pode 

ser observado na tabela abaixo 

(Tabela 6):

Tabela 6

Da mesma forma que ocorre com o parcelamento até junho de 2017, os outros elementos que compõem a remuneração também acompanham a evolução progres-

siva dos percentuais de recomposição salarial, como observáveis nas tabelas de Tempo Serviço, GAS e GAE, de AQ, compostas para o parcelamento até 2018 

do aumento proposto (Tabelas 7, 7.1 e 7.2).

Tabela 7

“Eles fecham as fábricas, nós abrimos. Eles roubam as terras e nós ocupamos. Eles fazem 
guerras e destroem nações, nós defendemos a paz e a integração soberana dos povos. Eles 
dividem e nós unimos. Porque somos a classe trabalhadora. Somos o presente e o futuro da 
humanidade”.

(Encontro Latino Americano de Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores 

– Caracas, outubro de 2005)
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Tabela 7.2

Tabela 7.1

PL 6.613/2009 custa menos que a metade do limite de gasto com pessoal
Foi apurado um custo total de R$ 9.306.626.381,88, para a aplicação do aumento de forma integral, ou seja, sem parcelamento, sendo de R$ 8,126 bilhões para os 

servidores ativos, e de R$ 1,18 bilhões para os aposentados e pensionistas (Tabela 8).

Tabela 8
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Estudos comprovam viabilidade do PL 6.613/2009

Para a verificação do custo 
de cada parcela, e o enqua-
dramento nos limites da LRF, 

foram realizados novos cálculos, 
com os quais se constatou que em 
uma proposta de parcelamento até 
junho de 2017, o custo da primeira 
parcela é de R$ 1,144 bilhões. Isso 
representa 4,08% sobre a folha, ou 
seja, o custo para iniciar a implan-
tação do PL 6.613/2009 com a 

GAJ de 90%, em 2015, é menor 
que a aplicação de um aumento de 
5% sobre a folha dos servidores 
do Judiciário. Abatendo-se os 
22% do PSS, que foram calculados 
nos custos de cada parcela para os 
servidores ativos, mas que têm de 
ser retirados da base de cálculo do 
impacto orçamentário para efeitos 
de LRF, o custo passa para R$ 
924,3 milhões (Tabela 9). 

Tabela 9

Tabela 10
Tabela 11

Para o parcelamento até junho de 2018, o custo da primeira parcela é de R$ 953,4 mi-

lhões. Abatendo-se os 22% do PSS, o custo passa para R$ 770,3 milhões (Tabela 10). Na segunda parcela (janeiro de 2016), o custo é de R$ 1,434 bilhões. Na terceira 
parcela (junho de 2016), é de R$ 3,432 bilhões. Com isso, o impacto total, em 2016, 

de R$ 4,866 bilhões. Para efeitos de LRF, o custo será de R$ 3,931 bilhões (Tabela 11).

Com o parcelamento até 2018, o custo da segunda parcela (janeiro de 2016) 

será de R$ 1,195 bilhões. Na terceira parcela (junho de 2016), de R$ 2,860 

bilhões. O custo total em 2016 fica em R$ 4,055 bilhões. Para efeitos de LRF, o 

custo será de R$ 3,276 bilhões (Tabela 12).

Tabela 12

Na quarta parcela (janeiro de 2017), custo bruto de R$ 2,868 bilhões e na 

quinta (junho de 2017) de R$ 5,720 bilhões. No total, para 2017. de R$ 

8,589 bilhões. Para base da LRF, em 2017, de R$ 6,939 bilhões (Tabela 13).
Tabela 13

Para o parcelamento até 2018, na quarta parcela (janeiro de 2017), custo bruto de R$ 

2,390 bilhões e, na quinta (junho de 2017), de R$ 4,767 bilhões. No total, para 2017, 

de R$ 7,157 bilhões. E, para base da LRF, em 2017, de R$ 5,782 bilhões (Tabela 14).
Tabela 14

E, para 2018, já com a integralidade da proposta, o custo será de R$ 9,306 

bilhões e de R$ 7,518 como base para a LRF (Tabela 15).
Tabela 15

Para a verificação dos limites 

da LRF foi apurada, primei-

ramente, as despesas com a 

folha de pagamento de 2014, 

atualizados até 31 de janeiro 

de 2014, e, abatidas as fontes 

156 e 169, também conforme 

a LRF. Para 2015 foi estimado 

um crescimento de 7%, pois 

para o ano já está previsto 

aumento na folha de 5%, e 

para os anos seguintes de 3%, 

pois não há, até o momento, 

nenhuma perspectiva de au-

mento na mesma. Com relação 

à projeção de aumento na folha 

e na Receita Corrente Líquida 

(RCL), enquanto o Poder Judi-

ciário Federal (PJF) e o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (TJDFT) têm um 

limite de 6,275% - 6% do PJF e 

0,275% da TJDFT, da RCL para 

gastos de pessoal, em 2015 já 

considerado o aumento propos-

to o valor de comprometimento 

seria de apenas 3,0%, ou seja, 
menos da metade do limite. Em 

2016 de 3,17%, em 2017 de 

3,29%, e, em 2018 de 3,13% 

(Tabela 16).

Tabela 16
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Com parcelamento até 

2018, ter íamos com 

a  imp l an t a ção  em j unho 

de  2015,  o  aumento no 

orçamento da folha sa la-

rial de 3,40%. Em 2016, 

em 14,03%, em 2017 em 

24 ,04%,  em  2018   em 

30,35% e em 2019,  em 

29,46 (Tabela 19).

Assim, poder-se-ia aplicar o 
aumento proposto, e, em 

2015 ainda faltariam R$ 25,7 
bilhões para se atingir o limite. 
Em 2016, mesmo com a ele-
vação na remuneração, haveria 
uma margem para mais R$ 26,7 
bilhões em gastos de pessoal; 
em 2017 de R$ 28,1 bilhões; 
e, em 2018 de R$32,5 bilhões 
(Tabela 17).

Tabela 17

O saldo do limite da LRF 

é mais que o dobro 

da folha atual e projetada 

(nesse caso sem o aumento), 

chegando a 131% em 2018. 

folha salarial em 4,08%. Em 

2016, esse aumento seria de 

16,84%, em 2017 o impacto 

passaria a 28,85%, em 2018 

para 30,35% (Tabela 18).

Ou seja, sem a elevação na 

remuneração a cada ano o PJF 

ficará com uma margem ainda 

maior do que tem atualmente.

Por fim, foi realizada a com-

paração do impacto orçamen-

tário total (sem o abatimento 

previsto na LRF) em relação 

ao orçamento estimado de 

pessoal para os próximos 

anos e foi verificado que, na 

proposta de parcelamento até 

2017, teríamos na implanta-

ção, em junho de 2015, o 

aumento no orçamento da 

Tabela 18

Tabela 19

Bruno Franco*

Na primeira reunião do De-

partamento de Aposentados e 

Pensionistas (DAP) do Sisejufe, 

em 2014, a diretora, Lucilene 

Lima, apresentou aos colegas a 

agenda política do sindicato para 

o mês de março. A coordenadora 

do DAP pediu especial atenção à 

assembleia que foi realizada no dia 

12 de março, em frente à Justiça 

Federal, na avenida Rio Branco, ao 

meio-dia. Nessa ocasião, foram 

eleitos os delegados do Rio de Ja-

neiro que representarão a catego-

ria na próxima Reunião Ampliada 

da Fenajufe, no dia 20 de março: 

“Estou passando a agenda para 

que vejam: o sindicato não para”. 

Lucilene garantiu presença em 

algumas atividades do sindicato, 

Aposentados mobilizados para a agenda política
que não são exclusivas do De-

partamento que dirige, como a 

ida à Magé, agendada para o dia 

14/3, com visitas às unidades 

do TRT1, do TRE e da Justiça 

Federal, bem como o “Jurídico 

Itinerante”, que será realizado 

no TRT1, da rua do Lavradio, 

no dia 17.

A diretora pediu aos aposenta-

dos e pensionistas que marquem 

presença no ato que será realiza-

do dia 19, no TRF2, na Rua do 

Acre, às 12h. O ato fará parte 

do Dia Nacional de Mobiliza-

ção e a dirigente enfatizou que 

é fundamental que a categoria 

marque presença para dar força 

e visibilidade à manifestação.

 A assessora política do sin-

dicato, Vera Miranda, também 

presente à reunião, explicou 

que o “Jurídico Itinerante” – 

iniciado no dia 26/02 em Nite-

rói – visa atender o interior do 

estado, onde há mais dificuldade 

no acesso à informação. “Va-

mos ter atividades em todos os 

prédios da capital e também te-

remos atividade intensa no inte-

rior. Queremos estar fortemente 

mobilizados para enfrentar o 

governo na campanha salarial”, 

explicou a assessora.

Vera alertou os participantes 

da reunião acerca da importância 

de a categoria estar especialmen-

te mobilizada em 2014. “Ano 

que vem encerra a última parcela 

do acordo (reajuste de 15,8%) e 

será o primeiro ano de um novo 

mandato presidencial, o que não 

costuma ser favorável à negocia-

ções”, esclareceu a assessora.

Também foi debatida a mobi-

lização em âmbito nacional e a 

posição adotada pela Fenajufe na 

Reunião Ampliada realizada em 

8/02, de se concentrar no Plano 

de Carreira, como elemento 

central da negociação salarial. 

“Como o que vai ser levado à 

Brasília é fruto das discussões 

ocorridas no Grupo de Traba-

lho (GT) Carreira do Sisejufe, 

é importante a participação de 

todos”,  concluiu Vera.

Lucilene mobiliza os aposentados para o engajamento na luta

*Da Redação.

Foto: Bruno Franco
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Enquanto nos estados os 

servidores se mobilizam 

por uma negociação sala-

rial com o Supremo Tribunal Fe-

deral (STF) que traga melhorias 

para todos, a instalação de um 

grupo de trabalho no Superior 

Carreira Judiciária: entre a fragmentação 
e a valorização da categoria
Carreira A categoria judiciária federal terá que enfrentar novamente o perigo da fragmentação interna enquanto busca a construção de um Plano de Carreira para os servidores e servidoras do Judiciário Federal

Desta vez o perigo vem de cima, ou melhor, 
dos movimentos de fragmentação estabelecidos 
nos tribunais superiores na busca por carreiras 
específicas. Os servidores do Judiciário Federal, 
que construíram uma trajetória de luta e de 
conquistas por melhorias nas condições salariais, 
veem-se diante de iniciativas separatistas 
de alguns servidores do quadro de pessoal 
que defendem carreiras específicas e mais 
valorizadas para os tribunais superiores.

Tribunal de Justiça (STJ) para 

elaboração de um projeto de 

carreira específico para os ser-

vidores do seu próprio quadro 

de pessoal vai de encontro à 

unidade nacional da categoria 

e abre as portas para a sua 

divisão e, consequentemente, 

a sua pulverização.

A semente dessa divisão, ao 

velho estilo “farinha pouca meu 

pirão primeiro”, foi lançada no 

STF, quando um grupo de servi-

dores protocolou uma proposta 

de plano de carreira específico 

apenas para eles, do STF. Seria 

um grupo formado apenas pelos 

1.119 servidores do Supremo, 

que assim se descolariam dos 

120 mil de todo o Judiciário 

Federal.

Na exposição de motivos, a 

defesa de que os servidores dos 

tribunais superiores precisam 

ganhar mais do que os dos 

tribunais regionais em função 

do local no qual trabalham e do 

papel que cumprem.  A expo-

sição, em um de seus trechos, 

explicita o pensamento dos 889 

servidores que a assinam, quan-

do se lê que “A alta taxa de eva-

são de servidores do STF para 

outros órgãos do Poder Judi-

ciário da União decorre justa-

mente do fato de a carreira ser 

única. O mesmo tratamento 

que é dispensado a um ser-

vidor da Suprema Corte é o 

que recebe o servidor lotado 

em uma vara da Justiça Federal 

do interior, situação que se 

mostra notadamente equivoca-

da”. Questionam, também, em 

outro trecho do documento, 

que “Se o ápice da carreira de 

qualquer magistrado é chegar ao 

Supremo Tribunal Federal, por 

que não ser este, também, o 

anseio dos servidores do Poder 

Judiciário?”. Tais elementos, 

infelizmente arrematam bem 

a posição divisionista desses 

servidores, que ainda apontam 

que, “Muitos optam por sair de 

tribunais superiores e do pró-

prio Supremo Tribunal Federal 

para exercer suas atividades 

em localidade do interior, já 

que a remuneração é a mesma 

Foto: Acervo Sisejufe



17Contraponto – MARÇO 2014 – sisejufe.org.br

Carreira Judiciária: entre a fragmentação 
e a valorização da categoria

A categoria judiciária federal terá que enfrentar novamente o perigo da fragmentação interna enquanto busca a construção de um Plano de Carreira para os servidores e servidoras do Judiciário Federal

No TSE, a saída, fácil, 
é a Grael

Enquanto isso, no Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), a 

busca de uma gratificação 

específica para a Justiça Elei-

toral parece ser a solução 

mais fácil. A justificativa para 

a Gratificação Eleitoral (Grael), 

apresentada por Tiago Ramos, 

analista judiciário do TSE, em 

artigo publicado pela Fenajufe, 

é que “A Justiça Eleitoral (JE), 

porém, além da função execu-

tiva atípica dos demais órgãos 

do Poder Judiciário da União, 

possui a função de gerir e de 

executar as eleições - instru-

mento constitucional pelo qual 

o povo exerce a democracia e a 

cidadania. Tamanha é a impor-

tância da atividade dos servido-

res da Justiça Eleitoral que uma 

falha no cumprimento de seus 

prazos poderia prejudicar o 

funcionamento da democracia 

e o custo de vida é bem mais 

baixo”. E, por fim, completam 

a sua lógica, em mais um trecho: 

“Imaginemos a total incoerência 

que seria um ministro do STF 

perceber a mesma remuneração 

de um juiz federal”. 

Se no STF a proposta ainda 

não foi em frente, no STJ ela 

floresce com as bênçãos da 

instituição, que estabeleceu 

comissão para apresentação de 

estudos acerca da criação de 

uma carreira própria para o seu 

quadro de pessoal. Conforme 

o Artigo 3º da Portaria 984 de 

18 de dezembro de 2013, “para 

subsidiar os trabalhos da comis-

são, o presidente poderá con-

vidar colaboradores eventuais 

que auxiliarão as atividades de 

estudos para implementação da 

carreira própria, bem como para 

interação com outras autorida-

des ou instituições acerca dos 

assuntos objeto desta portaria”.

Somando à 
proposições 
de fragmenta-
ção, têm-se a 
proposta de 
Estatuto dos 
Servidores do 
Poder Judiciá-
rio, um cheque 
em branco ao 
STF e ao CNJ, 
para que esta-
beleçam de uma 
só vez, a refor-
ma administra-
tiva com base 
nas definições 
construídas em 
documento do 
Banco Mundial

Foto: Tomaz Silva/Agência Brasil

Foto: Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência brasil
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Todos os elementos que introduzirmos 
ou modificarmos, na construção da 
Carreira, produzem efeitos colaterais 
positivos e negativos que nem 
sempre estão explícitos para 
todos no momento da escolha

e do processo eleitoral pela 

impossibilidade de prorroga-

ção de datas previstas em lei e 

na Constituição”. De onde se 

conclui que a justificativa da 

Grael é que a Justiça Eleitoral 

deve ser considerada a mais 

importante das justiças espe-

cializadas.

Somando a essas proposições 

de fragmentação ainda temos 

a proposta de Estatuto dos 

Servidores do Poder Judiciário, 

um cheque em branco ao STF 

e, consequentemente, ao CNJ, 

para estabelecerem, em lei, de 

uma só vez, toda a proposição 

de reforma administrativa que 

vem sendo implantada com base 

nas definições construídas em 

documento do Banco Mundial. 

É o Poder Judiciário subordi-

nado aos interesses de grandes 

multinacionais, e do Sistema 

Financeiro, adoecendo seus 

trabalhadores com suas metas 

abusivas e falta de infraestrutura 

adequada para implantação das 

mudanças tecnológicas.

Proposição do Subsídio 
enfraquece a categoria

Vimos o que a fragmentação 

pode fazer contra os servido-

res quando da proposição do 

Subsídio, como alternativa ao 

PL 6.613/09, sem passar pelos 

foros de discussão da categoria, 

enfraqueceu o movimento, com 

sua polarização, e favoreceu ao 

governo, cuja praxe nos pro-

cessos negociais é dividir para 

não pagar. O resultado todos 

sabemos: aprofundou diver-

gências, estabeleceu uma fratura 

na categoria e fez germinar as 

iniciativas de sua fragmentação 

por setores que têm optado por 

“facilitar” o papel do governo 

na diminuição de investimentos 

em massa salarial.

É nesse cenário que se estabe-

lece a nossa luta para formular 

e aprovar uma proposta de 

Carreira que contemple todos. 

Na perspectiva da construção 

de uma legislação que tenha valia 

para o conjunto dos mais de 

120 mil trabalhadores, deve-se 

evitar tomar, como verdade ou 

desejo de todos, o que pode ser 

apenas a compreensão de um 

segmento ou mesmo de alguns 

indivíduos. Todos os elementos 

que introduzirmos ou modificar-

mos, na construção da Carreira, 

produzem efeitos colaterais 

positivos e negativos que nem 

sempre estão explícitos para 
todos no momento da escolha.

Em meio ao “fogo amigo” 
estabelecido na categoria pelos 

que defendem a unidade pela 

subordinação e adesão à “solu-

ções econômicas” para negociar 

a valorização dos salários, a PEC 

59/2013, que trata do Estatuto 

do Servidores do Poder Judici-

ário, aguarda sua votação no 

Senado.

Fotos: Tomaz Silva/Agência Brasil

Da Redação.
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Fortunato Mauro*

A Direção do sindicato, 

dia 19/02, às 19h, 

instalou o Grupo de 

Trabalho (GT) de Carreira 

do Sisejufe, que tem como 

tarefa pautar e levar, local e 

nacionalmente, a discussão 

acerca da Carreira Judiciária. 

Seis trabalhadores do Judiciá-

rio Federal no Rio de Janeiro 

compareceram à reunião e se 

dispuseram a integrar o GT 

que deverá ser ampliado em 

próximas reuniões.

Na pauta, foram dados in-

formes acerca do andamento 

da discussão da Carreira; a 

organização e o funcionamento 

do GT; a apresentação do pro-

jeto de Carreira da Fenajufe de 

2009, para o devido nivelamen-

to dos membros do GT- Siseju-

fe; e os encaminhamentos para 

reunião do GT-Nacional que foi 

realizada dia 22/02, em Brasília.

No que diz respeito aos 

“Elementos de Nivelamento”, 

Vera Miranda, assessora política 

do Sisejufe, dissertou, tendo 

como suporte, slides em Power 

Point, acerca do por que da 

Carreira, ou o “que buscava 

o trabalhador do Judiciário?”, 

ainda em 2009; dos objetivos 

da formulação de uma proposta 

de Carreira para os trabalhado-

res do Judiciário Federal; das 

linhas gerais de um anteprojeto 

de Carreira; das principais 

ferramentas de construção 

(apresentando, em 2009, a 

estrutura dos cargos, com seis 

macros cargos; a introdução na 

lei de conceitos estruturantes 

da Carreira etc), assim como as 

principais ferramentas apresen-

tadas no anteprojeto.

Vera seguiu apresentando o 

histórico do processo de cons-

trução da carreira, ainda acerca 

do Nivelamento, agora com os 

desdobramentos, momento 

no qual foram encontradas 

dificuldades em debater com 

o Supremo Tribunal Federal 

(STF) proposta aprovada pela 

categoria, o surgimento do PL 

6.613/2009 e a proposta, em 

2012, de 15,8%, parcelada 

em três anos, que veio a ser a 

proposta encaminhada pelo STF. 

Sobre os desafios impostos 

a categoria na construção ou 

atualização de um projeto de 

carreira, Vera Miranda lembrou 

a necessidade de, além do pro-

jeto estratégico, construir o que 

chamou-se de projeto tático 

para saber o que é de fato e o 

que pode avançar em um cená-

rio de ausência de correlação 

de forças. 

Na composição de um cro-

nograma para construção de 

projeto estratégico devem-se 

levar em conta os prazos legis-

lativos e orçamentários e saber 

utilizar as janelas de oportuni-

dades que aparecem no cenário 

governamental; e, por fim, em 

“Como seguir?”, levando em 

consideração a retomada do 

debate para seguir na constru-

ção da carreira, lembrou, Vera, 

que para não ficar engessada 

com as divergências internas 

sobre elementos da Carreira, a 

categoria deve seguir construin-

do projeto estratégico a partir 

das diretrizes apontadas para a 

negociação que são consensuais 

enquanto mantém o debate para 

superaração dos pontos diver-

gentes, e que a desmistificação 

do debate sobre remuneração 

precisa ser feita a partir de um 

olhar que garanta a valorização 

dos servidores novos e antigos, 

Instalado o GT-Carreira do Sisejufe
Carreira Grupo de Trabalho terá como a tarefa de pautar e levar as discussões da Carreira

de forma justa e que preserve 

direitos. Também argumentou 

que é preciso discutir nova-

mente as áreas estratégicas 

para evitar que as instituições 

continuem operando com a 

terceirização em larga escala. 

Mas primeiro é preciso superar 

as fragmentações por dentro da 

própria categoria.

Por fim, para subsidiar as 

discussões vindouras, Vera 

Miranda apresentou aos pre-

sentes o que se poderia chamar 

de minuta de Plano de Carreira 

que foi aprovada na Plenária 

Nacional de Manaus em 2008.

Reunião GT-Nacional: 
temas para formulação 
e grupos temáticos

A Fenajufe, por sua vez, re-

alizou a reunião do Grupo de 

Trabalho Nacional (GTN) em 

sua sede, em Brasília, no dia 

22/02, às 10h. Na reunião o 

GTN de Carreira da Fenaju-

fe, aprovou a construção de 

grupos de discussão internos 

para os diversos elementos de 

construção da Carreira. Foram 

eleitos cinco temas estruturan-

tes para a Carreira, sendo que, 

para alguns, os tópicos para 

debate e formulação também 

foram elencados. Os temas 

aprovados são:

 1 - Diagnóstico da Carreira;

 2 - Desenvolvimento na Car-

reira – com os tópicos: acesso 

na Carreira, ascensão funcional, 

sobreposição; estágio proba-

tório; remoção; redistribuição; 

promoção funcional; adicional 

de qualificação; especialidades-

-especificidades na Carreira; 

Estrutura da Carreira: classe, 

capacitação, modelo remune-

ratório (vencimento básico, 

subsídio, gratificação de repre-

sentação – GR-, gratificação de 

desempenho – GD -, Carreira 

em Y, entre outros); cargos efe-

tivos e comissionados; áreas de 

atividades; atribuições da Car-

reira;  FCs e CJs (quantitativo, 

valores, critérios de ocupação e 

outros);  Terceirização; e  desvio 

de função;

3 - Saúde do trabalhador e 

gestão do tempo de trabalho 

(jornada, carga e condições 

de trabalho) com os tópicos: 

assédio moral e sexual, teletra-

balho e PJE;

4 - Questões de aposentado-

ria e pensão com os tópicos: 

paridade, gratificações na apo-

sentadoria, aposentadoria espe-

cial, integralidade, e Fundação 

de Previdência Complementar 

do Servidor Público Federal 

(Funpresp);

5 - Papel do Estado e demo-

cratização do Judiciário e do 

MPU, com os tópicos:  parti-

cipação da categoria nos con-

selhos superiores e comissões 

nos tribunais e liberação para 

atividades sindicais;

Por fim, ficou marcada para o 

dia 22 de março uma palestra 

com Démerson Dias, Vera Mi-

randa e Washington Lima que 

apresentarão o acúmulo de dis-

cussões sobre Plano de Carreira. 

O regimento interno do GTN 

também foi debatido e terá sua 

redação divulgada em breve.

Foram formados quatro gru-

pos, cuja entrada ou saída dos 

seus integrantes é voluntária e 

em qualquer tempo. Os parti-

cipantes do grupo sobre De-

senvolvimento de Carreira são:

• Eugênia Lacerda, 

• Pedro Aparecido, 

• Saulo Arcangeli, 

• João Evangelista, 

• Cléber, 

• Antônio Batista, 

• Eleonora, 

• Leandro, 

• Koinski, 

• Iracema, 

• Bárbara e 

• Francisco Filho. 

No grupo sobre Saúde e 

Gestão estão:

• Pedro Aparecido, 

• Eugênia Lacerda, 

• Roberto Ponciano, 

• Antônio Batista, 

• Cléber, 

• Francisco Filho, 

• José Francisco, 

• Koinski e 

• Eleonora. 

No de Aposentadoria e Pen-

são o grupo está formado por:

• Iracema, 

• João Evangelista, 

• Francisco Filho e 

• Cléber.

Para discutir o Papel do Esta-

do, o grupo é composto por:

• Adilson Rodrigues, 

• José Aristéia, 

• Pedro Aparecido, 

• Paulo Rios, 

• Iracema e 

• Paulo Oliveira.

Foto: Fortunato Mauro

*Da Redação.
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Oito de março é dia de 

comemorar (recordar, 

fazer vir à memória) 

as lutas das mulheres pelos 

seus direitos enquanto gênero 

e enquanto classe trabalhadora. 

A ideologia burguesa-patriarcal 

tenta transformar esse dia de luta 

em dia de celebração (fazer festa), 

tentando apagar da memória co-

letiva fatos que todas as pessoas 

comprometidas com a transfor-

mação social devem lembrar.

Assim, as mulheres não têm 

o que celebrar, têm muito a 

comemorar. Em primeiro lugar, 

a escolha do Dia Internacional 

da Mulher se dá por uma razão 

trágica, que foi a morte de mais 

As mulheres não têm o que 
celebrar, têm muito a comemorar

trabalho, se por um lado as 

mulheres, nos últimos 50 anos, 

entraram maciçamente nesse 

ambiente, e em alguns países 

chegam a ser 51% da força 

motriz de suas economias, as 

condições laborais continuam 

sendo, ainda, mais difíceis para 

elas, como os menores salários; 

as maiores exigências de empre-

gabilidade; a maior possibilidade 

de sofrimentos e doenças do 

trabalho, tais como a Lesão 

por Esforço Repetitivo (LER) 

ou o Distúrbio Osteomuscular 

Relacionado ao Trabalho (Dort); 

os assédios moral e sexual; o 

acréscimo na quantidade de 

obrigações com a tripla jornada, 

uma vez que não foram e não 

são criados os equipamentos 

sociais necessários (materiais e 

ideológicos) para que as tarefas 

impõem-lhes, além da obrigação 

de serem boas esposas e donas 

de casa, lhes é exigido que sejam 

excelentes profissionais, cultas, 

conhecedoras das “artes do 

amor”, independentes, bonitas 

e sempre bem humoradas.

Como desde o início do pa-

triarcado as mulheres cada vez 

mais foram e são tomadas como 

objetos de prazer de homens, 

vê-se, por exemplo, o aumento 

desenfreado de propagandas de 

todos os tipos – que vão da cer-

veja ao pneu - nas quais a ana-

tomia feminina comparece como 

modo de convencimento, des-

tinada ao universo de homens-

-senhores e consumidores. E os 

novos adjetivos incorporados, 

via indústria cultural e musical 

à figura feminina? “Cadela”, 

“égua”, “cachorra” etc.

E mais, e pior. Se tomarmos 

como exemplo a vida profis-

sional, intelectual e política, 

também não se apresentam 

grandes mudanças. As mulheres 

continuam sendo minoria em 

cargos de direção, seja nas em-

presas, nas universidades, nos 

partidos políticos de esquerda, 

centro ou de direita. Se tomar-

mos os números da vida social, 

as mulheres continuam sofrendo 

violência sexual e doméstica, 

sendo assassinadas, brutalizadas 

e “trocadas por duas de 20”, 

em todas as camadas sociais.

Para que esse estado de coisas 

se modifique, as mulheres e os 

homens comprometidos com a 

construção de um mundo sem 

qualquer forma de exploração 

e opressão devem comemorar 

(lembrar) das lutas travadas, 

avaliar sua continuidade, pen-

de uma centena de mulheres, 

trancafiadas numa fábrica e 

queimadas pelos patrões, por 

terem a ousadia de reivindi-

car diminuição da jornada de 

trabalho, que era de 14 a 16 

horas diárias; em segundo lu-

gar, porque as condições de 

vida das mulheres, no início do 

século XXI - apesar do discurso 

ideológico que canta os avanços 

das mulheres - se por um lado 

apresenta mudanças, por outro 

continua o mesmo, quando não 

apresenta regressões. E determi-

nadas mudanças, consideradas 

avançadas, esconde exatamente 

o seu contrário, tornando difícil 

a sua identificação e consequen-

te luta pela transformação.

Vejamos alguns aspectos em 

que “tudo continua como dan-

tes” e outros nos quais houve 

regressão. No mercado de 

consideradas como “obrigações 

da mulher” sejam exercidas, tan-

to pelo Poder Público como por 

parceiros (as); incremento das 

exigências sociais que, agora, 

sar novas formas de luta e não 

cair no engodo da celebração 

(do festejo), de uma situação 

que, ao contrário, deveríamos 

lamentar, e muito.

* Terezinha Martins dos Santos Souza é professora 

da Escola de Serviço Social da Universidade Federal 

do Estado do Rio de Janeiro - Unirio.
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